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Sob o capitalismo, a aposentadoria é a 
forma de o trabalhador e a trabalhadora 
libertarem-se da submissão ao capital pela 
venda da força de trabalho. É a 
possibilidade de garantirem o próprio 
sustento e de suas famílias após anos de 
trabalho e contribuição previdenciária, sem 
terem que continuar submissos (as) às 
regras de mercado, vendendo sua força de 
trabalho.  É uma forma legitima de usufruto 
da renda nacional que ajudaram a construir.   
É, assim, uma segurança de proteção, 
quando se realiza sob o instituto da 
integralidade e da paridade. É uma 
conquista da classe trabalhadora. 

Por ser um direito essencial está sempre sob 
ataques do capital que a considera um 
nicho de acumulação. Descaracterizar a 
aposentadoria pública pela redução de seus 
valores e do tempo de usufruto, pelo 
aumento das alíquotas e do tempo de 
contribuição, pelas duras regras de acesso, 
é uma estratégia rentista para limitar o seu 
alcance e expandir os fundos de pensão.

Desde a década de 1990, todos os governos 
brasileiros atacaram a aposentadoria dos 
(as) servidores (as) públicos (as), 
desconfigurando-a frente ao conquistado 
na Constituição Federal de 1988, em que a 
integralidade e paridade foram afirmadas. 

Nós docentes, perdemos a aposentadoria 
especial, desde 1998, por força da Emenda 
Constitucional (EC) nº 20.  Desde janeiro de 
2004, a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios onde havia Regime Próprio 
de Previdência Social (RPPS), em 
decorrência da EC nº 41/2003, passaram a 
confiscar os proventos de aposentados (as) 
e pensionistas por meio de uma 
contribuição previdenciária indevida.  Essa 
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EC acabou com a integralidade e a paridade 
entre aposentados (as) e os (as) que 
pertencem à mesma carreira e ainda não se 
aposentaram. Em 2019, a EC nº 103 impôs 
regras mais severas às aposentadorias e 
pensões, limitando o acesso a esses direitos 
e gerando inseguranças.

Vale lembrar que, desde 4 de fevereiro de 
2013, quando o FUNPRESP passou a 
funcionar, o teto das aposentadorias dos 
(as) servidores (as) passou a ser igual ao 
teto dos valores dos benefícios 
previdenciários do RGPS, atualmente R$ 
8.157,41 - uma medida que favoreceu o 
capital rentista e impôs mais sacrifícios aos 
(às) servidores (as) públicos (as).  

Diante desse quadro, muitos (as) docentes   
das IFES aderiram ao FUNPRESP, mesmo 
sem garantias de retornos. Atualmente são 
mais de 44 mil docentes participantes, isso 
representa mais de 40% do conjunto dos 
participantes do FUNPRESP.  Em 2015, a 
adesão do(a) servidor(a) ao FUNPRESP  foi 
automatizada a no início do exercício. Se o 
servidor (a) quiser desistir, deve fazê-lo em 
até 90 dias. Em caso de desistência após os 
90 dias, a devolução do que foi investido é 
tardia e dificultosa. Isso cerceia o direito de 
escolha livre e consciente e conduz o(a) 
servidor(a) para a  adesão compulsória.
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Em relação aos docentes das IES, IMES e 
IDE, a situação é similar.  Contrarreformas 
específicas foram realizadas e desde 2024 
foi retomado o debate sobre a extensão das 
rígidas regras da EC nº 103/2019 aos (às) 
servidores (as) públicos estaduais, 
municipais e distritais, com a possibilidade 
de endurecimento dessas regras em nome 
do “ equilíbrio financeiro e atuarial” dos 
RPPS.  Além disso, foram criados fundos de 
pensão em todos os entes federados que 
possuíam RPPS e ainda não tinham fundos 
até a data da EC nº 103/2019. Estes fundos 
de pensão seguem as mesmas regras do 
FUNPRESP, não oferendo segurança aos 
participantes e favorecendo o capital 
financeiro.

 Em meio a tudo isso, muitos docentes se 
aposentaram antes de mudanças 
expressivas na carreira e não foram 
reposicionados para recuperar os prejuízos 
por não terem alcançado as mudanças. Isso 
também tem corroído as aposentadorias. 
Ademais, o decreto 10.620/2021 que 
transferiu a concessão e manutenção de 
aposentadorias e pensões dos(as) 
servidores (as) das autarquias e fundações 
para o INSS, provoca o desligamento  dos 
docentes aposentados(as) do seu antigo 
local de trabalho e  torna árdua a  
aposentadoria 

Esse quadro de desmonte exige lutas. E o 
Andes-SN tem construído lutas por sua 
reversão. Lutas pela revogação de todas as 
contrarreformas da previdência social em 
todas as esferas, com centralidade na 
defesa da aposentadoria integral, com 
paridade e pelo fim da contribuição 
previdenciária de aposentados e pensionistas 
e pela preservação da concessão e 
manutenção da aposentadoria pelas 
autarquias e fundações de origem do servidor 
(a). Foi assim, nas greves das IFES e de  
diversas IES; nas manifestações  no dia dos 
aposentados (as), em 24 de janeiro de 2024, 
em Brasília quando participou de entrega de 
oficio à secretaria de Presidência da 
República pleiteando a revogação das 
contrarreformas e reajuste linear para 
garantir paridade com aposentados (as);   
em reuniões com parlamentares para 
defender o fim do confisco aos aposentados 
e pensionistas; em audiências públicas 
sobre o tema; na campanha “Funpresp: 
garantia de incertezas” que tem provocado 
debates  nacionais e  nas seções sindicais 
sobre o tema das aposentadorias e o 
engodo dos fundos de pensões;  nas mesas 
de negociações em todas as esferas, com 
conquistas importantes;  na III Jornada para 
Assuntos de Aposentadoria, realizada em 
Brasília, em 2024,  organizada pelo 
Andes-SN e fortalecida por entidades do 
funcionalismo, com a participação de mais 
de 200 servidores (as) públicos (as), 
aposentados (as) e não aposentados (as),  
que deram vida a uma intensa programação 
de  dois dias,  que possibilitou articulação 
política com parlamentares e com outras 
entidades; denunciou à sociedade a 
corrosão das aposentadorias; mobilizou a 
categoria em torno dessa pauta e ajudou a 
aumentar a pressão junto ao governo e aos 
parlamentares pela reversão das 
contrarreformas. A chuva de mensagens 
aos parlamentares, pelas seções sindicais 
nos dias 27 e 28 de novembro de 2024, a 



ACESSE NOSSO SITE

@andes_chapa1

/ANDESdelutaepelabaseandespelabase1.com

@chapa1andespelabase

Conheça nosso programa e acesse nossas redes sociais: 

Eleições ANDES-SN
Votação 7 e 8 de maio de 2025

entrega das cartas Andes-SN nº 307 e 308 
ao Ministério da Previdência Social e ao 
Ministério da Educação, respectivamente, 
no curso da jornada, pleiteando a 
revogação das contrarreformas, 
confirmaram a posição refratária da 
maioria dos parlamentares e do governo em 
relação a essa pauta e reafirmaram a luta 
do Andes-SN em sua defesa. O pedido de 
audiência ao Secretario de Previdência 
Complementar pela Carta Andes-SN 
104/2025, como parte da campanha 
Funpresp: garantia de incertezas, pautando 
o fim da adesão automática ao fundo, pela 
revogação da Lei 13.183/2015; e, devolução 
facilitada e imediata dos valores investidos, 
corrigidos, a partir da data de desistência 
de adesão ao fundo, mostra a conjugação 
da luta em defesa da aposentadoria 
integral, com paridade, em desfavor dos 
fundos de pensão.

Além disso, o reposicionamento de docentes 
na carreira - um dos itens negociados na 
greve das IFES,/2024 cujo debate  sobre a 
implementação está em curso  em grupo 
constituído com entidades do setor da 
educação e representantes do MEC e do MGI 
,  é uma conquista que revela o compromisso 
de nosso sindicato  com a defesa do direito 
de aposentar-se   com dignidade e  
preservar esse direito, sem corrosões, na 
condição de  aposentados (as)  A suspensão 
dos efeitos do Decreto 10.620/2021 até o 
final de 2025 é uma vitória das lutas de 2023, 
que mantém os (as) aposentados(as) 
vinculados às instituições de origem.

A chapa 1 - Andes pela base: diversidade e 
lutas, diante de uma conjuntura marcada 
pelo recrudescimento da austeridade, 
coloca-se nessa trilha de prosseguir e 
fortalecer juntamente com outras entidades 
sindicais e movimentos sociais, a defesa 
intransigente da aposentadoria integral, com 
paridade, como um direito inalienável, que não 
pode ser confiscado pelo governo e pelos 
capitais. Isso pressupõe a luta  por essa 
bandeira e pela   revogação de todas as 
contrarreformas previdenciárias em todas 
as suas dimensões.


